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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS e LICITAÇÕES - SUPEL/RO
Complexo Rio Madeira – Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia

P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 334/2016/ALFA/SUPEL/RO 
S

   U 

       P

           E

              L
	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366




EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 334/2016/ALFA/SUPEL/RO 
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 334/2016/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 31.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Superintendência de Polícia Técnico–Científica- POLITEC/RO.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 10 de agosto de 2016.

HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1301.00200-00/2012/POLITEC/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

2.1. DO OBJETO: Aquisição de material de consumo para uso em laboratório, tais como: coluna capilar para CGMS, copo béquer graduado, balão volumétrico, pipetas, metanol HPLC, sulfato de alumínio P.A., cromatoplacas HPTLC, padrão primário de LSD, caixa coletora para material pérfuro-cortante, entre outros, conforme especificações completas constante no Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

2.2. LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA, e demais obrigações, ficam aquelas estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesas do órgão requerente.

2.2.1. DO PRAZO DE ENTREGA: as empresas deverão fazer a entrega do material em até 30 (trinta) dias após a assinatura do empenho.

2.2.2. DO LOCAL DE ENTREGA: Deverá ser entregue no Instituto Laboratorial Criminal, sito à Rua Flores da Cunha, nº 4359 – PISO SUPERIOR, Bairro Costa e Silva – CEP 76.803-593; Telefone (69) 3216-5064 – Porto Velho/RO, o qual atestará o recebimento definitivo e procederá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a comunicação à Secretaria do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, sito à Avenida Farquar, nº 2986, Complexo Rio Madeira, curvo 2 (6º andar) – Bairro Pedrinhas – Porto Velho.

2.3 DO RECEBIMENTO: O recebimento provisório, que consiste na mera contagem física das embalagens para posterior verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, será firmado por servidor perito criminal do ILC, em prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos. O recebimento provisório será comprovado por carimbo, datado e assinado pelo servidor.
2.3.1 O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos bens.
2.3.2 O recebimento definitivo, que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação, será firmado por servidor(es) perito(s) criminal(ais) do ILC, em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, liquidando a despesa. O recebimento definitivo será comprovado por carimbo, datado e assinado pelo servidor(es).
2.3.3 No caso de entrega de bens com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou apresentando defeitos, o contratado se obriga em prazo não superior a 30 (trinta) dias, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas. Nesse caso, não será expedido o termo de recebimento definitivo até a solução definitiva da pendência.
2.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios.
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.
3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até  24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.
5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.
5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação.
5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1331/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.
6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min. do dia 10 de agosto de 2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 
09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

9.1. A partir das 09h00min do dia 10 de agosto de 2016, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.2.3 Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.
9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para o ITEM cotado, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor valor ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:

9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, os ITENS entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITENS estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;
9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;
9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste ITEM, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9.20.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).

9.21. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;
10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Enunciado Sumular do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - Decisão nº. 263/2014/PLENO/TCE/RO. 

10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o 
exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 
permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores,a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo pregoeiro, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável,a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;


11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances e antes de negociar, atualizar e realizar a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados, a pregoeira:  
11.5.1.1. Caso haja dúvida na especificação do objeto ofertado, a Pregoeira, antes da aceitação do item poderá convocar as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

11.5.1.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.
11.6. O ENVIO DA PROPOSTA ​DE PREÇOS, SOLICITADA no subitem 11.5.1.1 , DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1.a Pregoeira CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo pregoeiro, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA NO SISTEMA. 

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação,a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;
11.11.a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 
12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA (S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da (s) licitantes (s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

 13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

 13.2.3  O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.
 13.2.4  O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a  SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei  8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

13.3.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:
13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
13.4.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

Ou conforme o caso:
Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil,.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).

13.4.2. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica , podendo ser declaração ou certidão, emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual comprove experiência de fornecimento de materiais de características semelhantes aos itens especificados neste Edital.

13.4.3.1. O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado (s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. 

13.4.3.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto e quantidades.                               

13.4.4. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.
13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, ..doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.5.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 13.5

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior, é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
13.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 – DO PAGAMENTO

16.1 O pagamento decorrente do objeto deste Termo de Referência será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, obedecidos à ordem cronológica das exigibilidades, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pela comissão de recebimento, acompanhadas da respectiva documentação.

a) Nota Fiscal certificada pela comissão de recebimento;

b) Termo de Recebimento Definitivo;

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal conjunta com a regularidade perante o INSS;

d) Certidão de regularidade perante à Fazenda Estadual;

e) Certidão de regularidade perante à Fazenda Municipal;

f) Certificado de regularidade do FGTS;

g) Certidão de regularidade perante à Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011.
16.2 O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária – OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
16.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), CNPJ 04.798.328/0001-56 – Endereço: Avenida Farquar, n. 2986, Complexo Rio Madeira, curvo 2 (6º andar) – Bairro Pedrinhas, Cep. 76.801-976, Porto Velho/RO.
16.4 A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item “a” os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.
16.5 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, salvo as parcelas incontroversas.
16.6 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEPOG ou o Instituto Laboratorial Criminal, poderão devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.
16.7 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
16.8 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.
16.9 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1.  As despesas do presente processo correrão por conta da Ação 13000.13.001.19.571.1119.2978 – Promover a Cooperação Interinstitucional em C, T & I – previsto na programação orçamentária da Gerência de Ciência, Tecnologia e Inovação da SEPOG, Fonte de Recurso: 100; Programa de Atividade: 2978; Elemento Despesa: 3390.30.

18 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL (NOTA DE EMPENHO)
18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua retirada.
18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a Superintendência de Polícia Técnico-Científica- POLITEC/RO. convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor d Superintendência de Polícia Técnico-Científica- POLITEC/RO. designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

18.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1 Emitir Nota Fiscal com a discriminação da aquisição de todos os materiais fornecidos.

19.2 Informar na proposta de preços, obrigatoriamente, a especificação e a marca do material ofertado. A sua não observância ensejará a desclassificação.

19.3 Para a entrega dos objetos, deverá manter permanente entendimento com a CONTRATANTE, objetivando-se evitar interrupções ou paralisações na execução das instalações.

19.4 Deverá reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, à custa, no todo ou em parte, os materiais em que forem verificados defeitos ou incorreções resultantes de seus serviços.

19.5 Deverá comunicar, de imediato do acontecimento, à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução das instalações; Deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, a qualquer tempo, pela CONTRATANTE;

19.6 Permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a entrega dos materiais, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;

19.7 Não poderá subcontratar, ceder e nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado;

19.8 Responderá, nos termos da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis;

19.9 Fica a CONTRATADA responsável por frete, impostos e demais taxas, devendo tais materiais estar devidamente embalados, lacrados e em perfeitas condições de uso.

20.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

20.1 Comunicar imediatamente à CONTRATADA, quando da entrega dos materiais solicitados como de qualquer irregularidade verificada;

20.2 Deverá comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada nos materiais ou suas embalagens quando do acompanhamento da entrega;

20.3 Deverá acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, por meio de um servidor ou comissão especialmente designada, como representante da Administração, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo o seu fiel e total cumprimento;

20.4 Fiscalizará a entrega dos materiais contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado; Contudo, isso não desobriga a contratada de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;

20.5 Deverá proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar suas atividades dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência.

20.6 Prestará as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada a qualquer tempo;

20.7 A ausência de comunicação por parte da SEPOG, referente às irregularidades ou falhas, não exime a contratada das responsabilidades determinadas no Termo de Referência.

20.8 Efetuar pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços contratados e nos prazos estabelecidos no item 06 deste Termo.

20.9 O pagamento referente à aquisição do material solicitado será mediante a comprovação real da entrega e seu Recebimento Definitivo.
21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual, ou da parcela inadimplida.
21.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
21.3 A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade do SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
21.4 A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) duas úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda, a Administração proceder à cobrança judicial. 
21.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
21.6 De acordo com a gravidade de descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
21.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
21.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450 de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude Fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

21.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
21.10 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
21.11 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
21.12 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
21.13 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
21.14 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
21.15 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores _SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
21.16 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de idoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

23.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 
24– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

24.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

24.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Compras E Licitações - SUPEL/RO ou da Superintendência de Polícia Técnico-Científica- POLITEC/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

24.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

24.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Superintendência de Polícia Técnico-Científica- POLITEC/RO.
24.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

24.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Superintendência de Polícia Técnico-Científica- POLITEC/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

24.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

24.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

24.16. Fica assegurada a Superintendência de Polícia Técnico-Científica- POLITEC/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

24.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

24.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

24.19. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto pela contratada a outra empresa, cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.
24.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.rondonia.ro.gov.br.
24.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

24.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
24.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

25 – ANEXOS

25.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I        TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II       QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

Porto Velho RO, 27 de julho de 2016.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 334/2016/ALFA/SUPEL/RO 
ANEXO I DO EDITAL
TERMO DE REFERÊNCIA

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA O 

INSTITUTO LABORATORIAL CRIMINAL - ILC

01- IDENTIFICAÇÃO:

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG. 

Departamento: Gerência de Ciência, Tecnologia e Inovação – GCTI.

02- OBJETO: 
Aquisição de material de consumo para uso em laboratório, tais como: coluna capilar para CGMS, copo béquer graduado, balão volumétrico, pipetas, metanol HPLC, sulfato de alumínio P.A., cromatoplacas HPTLC, padrão primário de LSD, caixa coletora para material pérfuro-cortante, entre outros.

2.1 - Objetivo


No âmbito do Plano de Aplicação do Projeto “Implantação de Rede de Coleta de Amostras e de Pesquisa de Cocaína e THC (maconha) em material biológico no Estado de Rondônia”, a presente aquisição visa equipar o Instituto Laboratorial Criminal (ILC/DPTC/PC/SESDEC/RO), dotando o ILC de infra-estrutura para os serviços especializados e de estímulo à pesquisa científica, aliada à implantação de um programa de treinamento e de desenvolvimento de metodologia de repasse de tecnologia na formação de recursos humanos. 

2.2 - Especificação Técnica: 

Conforme Solicitação de Material de Consumo (SAMS) em anexo.
03- JUSTIFICATIVA: 
A droga de abuso é um problema sócio-econômico mundial crescente em muitos países desenvolvidos ou em desenvolvimento. A morfina, cocaína, maconha e as anfetaminas são drogas ilícitas mais consumidas de acordo com a U.S. Susbstance Abuse and Mental Health Service Administration. O consumo de drogas causa, anualmente, prejuízos de milhões de dólares na economia de diversos países. Isso sem contar os danos à saúde de quem a usa. Os acidentes de trabalho tornam-se mais prováveis, a produtividade do trabalhador diminui e o seu desempenho tende a se tornar inconstante. Tudo isto põe em risco a vida do profissional e seu emprego afetando o desenvolvimento sócio econômico de uma determinada sociedade.

O Brasil está incluído no relatório da Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes (JIFE) como um dos países com os maiores índices de violência decorrentes do tráfico e consumo de drogas. O Estado de Rondônia estando situado em área de fronteira com a Bolívia, país com grande cultivo da folha da coca, precursora da cocaína, serve de rota para o tráfico de drogas, apresentando um percentual elevado consumo interno de cocaína e maconha, como demonstra a estatística de exames na droga in natura realizada pelo Instituto Laboratorial Criminal do Estado de Rondônia, que vem aumentando a cada ano.

	ANO
	2005
	2006
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	EXAMES
	6.372
	7.275
	5.174
	7.950
	15.154
	22.849
	28.176
	20.536
	19.438
	17.468

	LAUDOS
	2.124
	2.425
	2.249
	4.035
	4.389
	5.643
	5.788
	5.288
	5.167
	4.811


Esse instituto tem a missão de produzir provas materiais com qualidade e quantidade que atendam às necessidades da sociedade, auxiliando a Justiça com eficiência e eficácia. É o único do Estado de Rondônia que elabora a prova material de natureza laboratorial visando o atendimento satisfatório dos beneficiários: Sociedade, Polícia Judiciária, Poder Judiciário e Ministério Público.

Estes dados justificam a aquisição dos materiais de consumo solicitados para garantir a continuidade da estruturação do laboratório pleiteada pelo projeto em pauta, pois o mesmo irá proporcionar um ganho social, trazendo segurança para toda a sociedade e, por conseguinte, um ganho econômico, tendo em vista que as análises poderão ser realizadas em nosso laboratório. Observa-se também a valorização dos profissionais peritos envolvidos no processo.

Tal infra-estrutura permitirá a implantação de pesquisa toxicológica no vivo e no morto, nos casos de suspeita de uso abusivo de cocaína e maconha, bem como servirá de indicador para medidas repressivas no combate ao tráfico de entorpecente. Medidas essas, que possam servir de apoio à elaboração de medidas preventivas, além de suporte ao tratamento e à inserção social do indivíduo.


3.1 - Local de utilização/destinação do bem:


O material solicitado será utilizado no Instituto Laboratorial Criminal – ILC (Rua Flores da Cunha, nº 4359 – Piso Superior, Bairro Costa e Silva – CEP 76.803-593; telefone 3216.5064 – Porto Velho/RO – como suporte no desenvolvimento de sua atividade principal, a produção da prova material, ou seja, nos exames técnico-científicos para possibilitar a elaboração do laudo pericial.

3.2 - Estimativa de consumo


O quantitativo apresentado na planilha visa atender às necessidades do ILC e está baseado nas metodologias de análises toxicológicas de pesquisa de droga no vivo e pós-morte, perfazendo uma média de 40 solicitações mensais de exame. Em razão de os exames ainda não serem realizados na rotina laboratorial, fica impossibilitada a previsão de duração dos materiais de consumo ora solicitados. Todavia, partimos de uma previsão de consumo de aproximadamente dois (02) anos, que é o prazo de vigência do acordo de cooperação.

3.3 - Justificativa das peças com indicação de marca


 Os itens 17, 18, 22, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 115, 116, 118, 119, 120, 121, 122, 125, 126, 127, 128, 129, 130 constituem peças de reposição exclusivas das respectivas marcas dos equipamentos aqui existentes. Tais equipamentos não aceitam peças de outras marcas, uma vez que seus componentes são exclusivos. Tratam-se de peças para os seguintes equipamentos: Cromatógrafo Gasoso marca/modelo Dani Master acoplado ao detector FID (tombamento nº 38970), Cromatógrafo Gasoso marca/modelo Thermo Trace GC Ultra acoplado ao Espectrômetro de Massas (tombamento nº 29636) e Cromatógrafo Gasoso 7098A acoplado ao Espectrômetro de Massas 5975C (ainda em processo de tombamento). 
04- ENTREGA: 
4.1 - Local/Horários: todo o material solicitado deverá ser entregue no Instituto Laboratorial Criminal, sito à Rua Flores da Cunha, nº 4359 – PISO SUPERIOR, Bairro Costa e Silva – CEP 76.803-593; Telefone (69) 3216-5064 – Porto Velho/RO, o qual atestará o recebimento definitivo e procederá, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a comunicação à Secretaria do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, sito à Avenida Farquar, nº 2986, Complexo Rio Madeira, curvo 2 (6º andar) – Bairro Pedrinhas – Porto Velho.

4.2 Prazos/Cronograma: as empresas deverão fazer a entrega do material em até 30 (trinta) dias após a assinatura do empenho.

4.3 – Condições de entrega:

· Apresentar instrução de uso, selo do INMETRO e prazo de validade mínimo de dois anos a partir da data do recebimento e dentro das especificações do INMETRO.
· Informar a garantia e/ou prazo de validade dos produtos, conforme o caso. Se, por ventura, a empresa não apresentar essas informações no ato da entrega, o material será recusado.
· A não observância ao disposto no item acima, implicará o não pagamento à contratada até a sua regularização. Não havendo a regularização no prazo de trinta dias, restará configurada a inexecução do contratado.
· Ter garantia de reposição, quando da ocorrência de danos provocados pela forma de armazenamento, transporte e composição divergente do solicitado.
· O contratado deverá substituir, no prazo de trinta (30) dias úteis, os materiais que forem recusados por estarem em desacordo com o especificado neste Termo, ficando por sua conta todas as despesas da substituição.
· Os materiais devem estar acompanhados de suas respectivas instruções de uso (manuais), conforme o caso.
· Possuir fornecedor no país quando o bem exigir.
05- RECEBIMENTO

5.1 – Condições de recebimento:

· O recebimento provisório, que consiste na mera contagem física das embalagens para posterior verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, será firmado por servidor perito criminal do ILC, em prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos. O recebimento provisório será comprovado por carimbo, datado e assinado pelo servidor.
· O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos bens.
· O recebimento definitivo, que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação, será firmado por servidor(es) perito(s) criminal(ais) do ILC, em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, liquidando a despesa. O recebimento definitivo será comprovado por carimbo, datado e assinado pelo servidor(es).
· No caso de entrega de bens com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou apresentando defeitos, o contratado se obriga em prazo não superior a 30 (trinta) dias, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas. Nesse caso, não será expedido o termo de recebimento definitivo até a solução definitiva da pendência.
· O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios.
06- PAGAMENTO: 
6.1 - O pagamento decorrente do objeto deste Termo de Referência será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, obedecidos à ordem cronológica das exigibilidades, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, pela comissão de recebimento, acompanhadas da respectiva documentação.

h) Nota Fiscal certificada pela comissão de recebimento;

i) Termo de Recebimento Definitivo;

j) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal conjunta com a regularidade perante o INSS;

k) Certidão de regularidade perante à Fazenda Estadual;

l) Certidão de regularidade perante à Fazenda Municipal;

m) Certificado de regularidade do FGTS;

n) Certidão de regularidade perante à Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011.

6.2 - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária – OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.

6.3 - A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEPOG), CNPJ 04.798.328/0001-56 – Endereço: Avenida Farquar, n. 2986, Complexo Rio Madeira, curvo 2 (6º andar) – Bairro Pedrinhas, Cep. 76.801-976, Porto Velho/RO.

6.4  - A Nota Fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item “a” os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.

6.5 - Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, salvo as parcelas incontroversas.

6.6 - Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SEPOG ou o Instituto Laboratorial Criminal, poderão devolvê-la para as devidas correções ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

6.7 - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

6.8  - A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

6.9  - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

07- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas do presente processo correrão por conta da Ação 13000.13.001.19.571.1119.2978 – Promover a Cooperação Interinstitucional em C, T & I – previsto na programação orçamentária da Gerência de Ciência, Tecnologia e Inovação da SEPOG, Fonte de Recurso: 100; Programa de Atividade: 2978; Elemento Despesa: 3390.30.

08 - ESTIMATIVA DA DESPESA: 

Será efetuada pela Superintendência Estadual de Licitações (SUPEL), em atendimento à competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003, mediante pesquisa de mercado para obtenção de estimativa de preços, sendo oportunamente juntada aos autos.

09- SANÇÕES*: 
9.1 - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual, ou da parcela inadimplida.

9.2 - Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

9.3 - A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade do SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
9.4  - A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) duas úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda, a Administração proceder à cobrança judicial. 
9.5 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
9.6 - De acordo com a gravidade de descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
9.7 - A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
9.8 - São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450 de 2005:
a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude Fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

9.9      - As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da CONTRATADA, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
9.10 - As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.11 - Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
9.12 - As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
9.13 - As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
9.14 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.15 - A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores _SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
9.16 - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de idoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
d) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

e) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetos da licitação;

f) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

010- DEVERES: 
10.1 – Do CONTRATADO:

a) Emitir Nota Fiscal com a discriminação da aquisição de todos os materiais fornecidos.

b) Informar na proposta de preços, obrigatoriamente, a especificação e a marca do material ofertado. A sua não observância ensejará a desclassificação.

c) Para a entrega dos objetos, deverá manter permanente entendimento com a CONTRATANTE, objetivando-se evitar interrupções ou paralisações na execução das instalações.

d) Deverá reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, à custa, no todo ou em parte, os materiais em que forem verificados defeitos ou incorreções resultantes de seus serviços.

e) Deverá comunicar, de imediato do acontecimento, à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução das instalações; Deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, a qualquer tempo, pela CONTRATANTE;

f) Permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a entrega dos materiais, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização;

g) Não poderá subcontratar, ceder e nem transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado;

h) Responderá, nos termos da lei, por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis;

i) Fica a CONTRATADA responsável por frete, impostos e demais taxas, devendo tais materiais estar devidamente embalados, lacrados e em perfeitas condições de uso.

10.2- Da CONTRATANTE:

a) Comunicar imediatamente à CONTRATADA, quando da entrega dos materiais solicitados como de qualquer irregularidade verificada;

b) Deverá comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada nos materiais ou suas embalagens quando do acompanhamento da entrega;

c) Deverá acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, por meio de um servidor ou comissão especialmente designada, como representante da Administração, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo o seu fiel e total cumprimento;

d) Fiscalizará a entrega dos materiais contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado; Contudo, isso não desobriga a contratada de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento;

e) Deverá proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar suas atividades dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência.

f) Prestará as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada a qualquer tempo;

g) A ausência de comunicação por parte da SEPOG, referente às irregularidades ou falhas, não exime a contratada das responsabilidades determinadas no Termo de Referência.

h) Efetuar pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços contratados e nos prazos estabelecidos no item 06 deste Termo.

i) O pagamento referente à aquisição do material solicitado será mediante a comprovação real da entrega e seu Recebimento Definitivo.

11 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

A contratada deverá apresentar 01 (um) atestado de capacidade técnica, podendo ser declaração ou certidão, emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual comprove experiência de fornecimento de materiais de características semelhantes aos itens especificados neste Termo.

12 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

O critério de julgamento será o menor preço.
13 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

13.1 - A contratada deverá garantir os materiais nos termos do código do consumidor e outros dispositivos legais pertinentes, respondendo nos ditames da lei por quaisquer danos decorrentes da má execução do instrumento contratual.

13.2 – A contratante poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites do Art. 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) Contratada(s).

João Dias de Oliveira Júnior

Perito Criminal

Diretor do Instituto Laboratorial Criminal (ILC)
ANEXO II DO EDITAL
ESTIMATIVA DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	
	
	
	
	
	

	1
	Luva nitrílica de segurança, inteiramente produzida com 100% de borracha nitrílica; com resistência mecânica a rasgos e perfurações; não estéril; internamente lisa; com virola no punho; e na modelagem ambidestra, sem adição de pó absorvível (talco, amido); descartável após um uso. Proteção das mãos do usuário contra agentes químicos em geral, derivados de petróleo, solventes alcalinos etc. Espessura mínima 120 micras. Caixa c/ 100 unidades. Tamanho M
	Caixa
	30
	R$ 27,87
	R$ 836,10

	2
	Luva nitrílica de segurança, inteiramente produzida com 100% de borracha nitrílica; com resistência mecânica a rasgos e perfurações; não estéril; internamente lisa; com virola no punho; e na modelagem ambidestra, sem adição de pó absorvível (talco, amido); descartável após um uso. Proteção das mãos do usuário contra agentes químicos em geral, derivados de petróleo, solventes alcalinos etc. Espessura mínima 120 micras. Caixa c/ 100 unidades. Tamanho G
	caixa
	2
	R$ 28,05
	R$ 56,10

	3
	Luva nitrílica de segurança, inteiramente produzida com 100% de borracha nitrílica; com resistência mecânica a rasgos e perfurações; não estéril; internamente lisa; com virola no punho; e na modelagem ambidestra, sem adição de pó absorvível (talco, amido); descartável após um uso. Proteção das mãos do usuário contra agentes químicos em geral, derivados de petróleo, solventes alcalinos etc. Espessura mínima 120 micras. Caixa c/ 100 unidades. Tamanho P
	Caixa
	10
	R$ 27,93
	R$ 279,30

	4
	Luva termo resistente, tricotada em 4 fios 100% aramida, com forro em algodão e punhos de 30 cm. Tamanho M.
	Par
	2
	R$ 51,12
	R$ 102,24

	5
	 Escova p/ limpeza de vidraria com 120mm de comprimento, 15mm de diâmetro, 255mm de cabo, com 25mm de pincel na ponta da escova.
	Unidade
	10
	R$ 9,13
	R$ 91,30

	6
	Escova p/ limpeza de vidraria com 40mm de comprimento, 25 mm de diâmetro, 130mm de cabo, com 25mm de pincel na ponta da escova.
	Unidade
	10
	R$ 9,13
	R$ 91,30

	7
	Escova p/ limpeza de vidraria com 40mm de comprimento, 8 mm de diâmetro, 130mm de cabo, com 25mm de pincel na ponta da escova.
	Unidade
	10
	R$ 9,20
	R$ 92,00

	8
	Ponteira sem filtro, com capacidade para 1-200µl, em polipropileno, cor amarela. Pacote com 1000 unidades.
	Pacote
	10
	R$ 60,32
	R$ 603,20

	9
	Ponteira sem filtro, com capacidade para 100-1000µl, em polipropileno, cor azul. Pacote com 1000 unidades.
	Pacote
	10
	R$ 36,70
	R$ 367,00

	10
	Tubo para coleta de sangue a vácuo, em plástico P.E.T., transparente, incolor, estéril, medindo 13x75mm, com capacidade para 4mL a 5mL, com Fluoreto de Sódio + EDTA (conteúdo por tubo: 6 mg Fluoreto de Sódio e 12 mg EDTA Na2). Tubo não siliconizado, rolha de borracha siliconizada com tampa plástica protetora tipo HEMOGARD, na cor cinza. Tubos etiquetados, contendo: nº de lote, prazo de validade, volume de aspiração. Caixa com 100 unidades.
	Caixa
	2
	R$ 59,83
	R$ 119,66

	11
	Pipeta de Pasteur, em vidro, com aproximadamente 225 a 250mm de comprimento e capacidade 1mL, não graduadas, caixa com 250 unidades.
	Caixa
	1
	R$ 63,77
	R$ 63,77

	12
	Pipeta graduada, classe A, vidro borossilicato neutro, com marcação permanente calibrada a 20 ºC, esgotamento parcial, ponto zero no topo, com certificado de lote, volume 5mL 1/10.
	Unidade
	10
	R$ 11,98
	R$ 119,80

	13
	Pipeta Graduada, classe A, vidro borossilicato neutro, com marcação permanente calibrada a 20 ºC, esgotamento parcial, ponto zero no topo, com certificado de lote, volume 10 mL 1/10.
	Unidade
	10
	R$ 12,17
	R$ 121,70

	14
	Pipeta Graduada, classe A, vidro borossilicato neutro, com marcação permanente calibrada a 20 ºC, esgotamento parcial, ponto zero no topo, com certificado de lote, volume 2 mL 1/100.
	Unidade
	20
	R$ 6,76
	R$ 135,20

	15
	Pipeta Graduada, classe A, vidro borossilicato neutro, com marcação permanente calibrada a 20 ºC, esgotamento parcial, ponto zero no topo, com certificado de lote, volume 1 mL 1/100
	Unidade
	10
	R$ 2,81
	R$ 28,10

	16
	Seringa de vidro para amostrador automático Triplus (Thermo Scientific), com agulha fixa, cone tip, calibre 23, capacidade para 10 µl, com 50mm de comprimento. Agulha e êmbolo em aço inox. 
OBS: Esse item é peça de reposição exclusiva do equipamento Cromatógrafo Gasoso marca/modelo Thermo Trace GC Ultra acoplado ao Espectrômetro de Massas, a qual não é substituível por outra similar.
	Unidade
	5
	R$ 481,85
	R$ 2.409,25

	17
	Seringa Gastight, 2,5ml, para amostrador Triplus (Thermo Scientific) com plugue de teflon, agulha fixa. 
OBS: Esse item é peça de reposição exclusiva do equipamento Cromatógrafo Gasoso marca/modelo Thermo Trace GC Ultra acoplado ao Espectrômetro de Massas, a qual não é substituível por outra similar.
	Unidade
	2
	R$ 1.726,56
	R$ 3.453,12

	18
	Septo de silicone com face de teflon, com 9mm de diâmetro e 1mm de espessura. Pacote com 100 unidades.
	Pacote
	2
	R$ 136,81
	R$ 273,62

	19
	Insert de vidro, volume 200 uL, 5.8×28.5mm, fundo cônico e mola de polipropileno. Embalagem com 100 unidades. 
	Pacote
	25
	R$ 168,89
	R$ 4.222,25

	20
	Septo de silicone/PTFE, 20mm, para vials de 20ml. Pacote com 100 unidades.
	Pacote
	20
	R$ 122,20
	R$ 2.444,00

	21
	Vial âmbar de 2,0mL com tampa e septos.  Compatível com amostrador automático Combipal - Agilent. (Vials certificados) Caixa com 100 unidades. 
	Caixa
	15
	R$ 232,83
	R$ 3.492,45

	22
	Vial incolores de 2,0mL com tampa e septos. Compatível com amostrador automático Combipal - Agilent. (Vials Certificados) Caixa com 100 unidades.
	Caixa
	15
	R$ 232,41
	R$ 3.486,15

	23
	Kit vial de 2ml com rosca, 9mm, com tarja, âmbar, com tampa e septo PTFE/silicone. Os septos não devem ser pré-cortados. Embalagem com 100 unidades.
	Caixa
	15
	R$ 212,50
	R$ 3.187,50

	24
	Frascos de 20mL para headspace, rosqueável, incolor, compatível com amostrador automático da Agilent (CTC PAL). Caixa com 100 unidades. 
	Caixa
	20
	R$ 499,84
	R$ 9.996,80

	25
	Coluna capilar para CGMS, composta por tubo de sílica e fase não polar 5% difenil 95% dimetilpolisiloxano, com extremamente baixo sangramento e alta temperatura de operação, largamente usada em uma variedade de aplicações, com 30m de comprimento, 0,25mm de diâmetro interno e espessura do filme 0,25µm.
	Unidade
	2
	R$ 4.624,65
	R$ 9.249,30

	26
	Swab de algodão de alta absorção, embalado individualmente, com cabo plástico de 15cm aproximadamente, estéril. Caixa com 100 unidades.
	Caixa
	15
	R$ 15,89
	R$ 238,35

	27
	Caixa de lâmina, fabricadas em vidro ótico de classe hidrolítica 03, espessura aproximada 1mm, versão com cantos polidos, caixa com 50 unidades.
	Caixa
	10
	R$ 5,21
	R$ 52,10

	28
	Copo Bequer graduado, 5 mL, forma baixa, em vidro neutro com espessura uniforme.
	Unidade
	50
	R$ 4,52
	R$ 226,00

	29
	Copo Bequer  graduado, 10 mL, forma baixa, em vidro neutro com espessura uniforme.
	Unidade
	100
	R$ 3,06
	R$ 306,00

	30
	Pinça de madeira, tipo pregador, para tubo de ensaio, 18cm de comprimento.
	Unidade
	10
	R$ 1,84
	R$ 18,40

	31
	Espátula de aço inox, uma extremidade com colher e a outra em ponta curva, comprimento aproximado de 18,5cm.
	Unidade
	40
	R$ 19,52
	R$ 780,80

	32
	Espátula em chapa de aço inox, com cerca de 15cm de comprimento, contendo uma extremidade com colher, e outra, plana, com acabamento reto.
	Unidade
	40
	R$ 8,11
	R$ 324,40

	33
	Frasco para reagente, boca estreita 30mm, fabricado em vidro âmbar, sem graduação, tampa e batoque em polipropileno,capacidade para 100mL.
	Unidade
	100
	R$ 17,66
	R$ 1.766,00

	34
	Frasco para reagente, boca estreita 30mm, fabricado em vidro âmbar, sem graduação, tampa e batoque em polipropileno,capacidade para 250mL.
	Unidade 
	10
	R$ 21,68
	R$ 216,80

	35
	Funil liso, em vidro borosilicato, com haste curta, diâmetro da boca 50mm, capacidade 15ml.
	Unidade
	50
	R$ 4,00
	R$ 200,00

	36
	Balão volumétrico cap. 5mL, fundo chato, em vidro borosilicato, tampa de vidro, aferido e com certificado da RBC.
	Unidade
	10
	R$ 76,73
	R$ 767,30

	37
	Balão volumétrico cap. 10mL, fundo chato, em vidro borosilicato, tampa de vidro, aferido e com certificado da RBC.
	Unidade
	10
	R$ 67,53
	R$ 675,30

	38
	Balão volumétrico cap. 25mL, fundo chato, em vidro borosilicato, tampa de vidro, aferido e com certificado da RBC.
	Unidade
	10
	R$ 92,43
	R$ 924,30

	39
	Balão volumétrico cap. 50mL, fundo chato, em vidro borosilicato, tampa de vidro, aferido e com certificado da RBC.
	Unidade
	10
	R$ 80,61
	R$ 806,10

	40
	Termômetro Digital de máxima e mínima com função interna e externa, com alarme sonoro. Sensor com ponteira plástica em cabo. Displays de cristal líquido (LCD) de três dígitos. Escala Interna: -10+50°C / -14+122°F; Escala Externa: -50+70°C / -56+158°F.
	Unidade
	4
	R$ 72,24
	R$ 288,96

	41
	Termômetro para Estufas. Material: Vidro. Enchimento: Mercúrio (Hg). Com escala interna, capilar refletor amarelo ou branco, enchimento Hg, fechamento redondo, diâmetro do copo 11,75 mm e diâmetro da haste 7,0 +- 5mm. Com intervalo de temperatura de -10+260: 2ºC e haste de 120 ±5.
	Unidade
	3
	R$ 46,65
	R$ 139,95

	42
	Termômetro de máxima e mínima tipo capela com botão central automático com função zeradora de memória. Uso interno e externo Escala: -38+50°C. Divisão: 1°C. Precisão: ±1°C. Material: Plástico. Enchimento: Mercúrio (Hg). Resolução: 1°C / 1°F Precisão: ±1°C / ±1°F.
	unidade
	4
	R$ 66,75
	R$ 267,00

	43
	Respirador semi-facial para proteção das vias respiratórias contra vapores orgânicos e gases ácidos. Cada uma acompanhada com seus respectivos filtros combinados para vapores orgânicos e gases ácidos.
	Unidade
	15
	R$ 89,46
	R$ 1.341,90

	44
	Caixa coletora para material perfurante/cortante com capacidade para 3L. Confeccionada em peça única de papelão kraft ondulado e impermeável sendo demarcado por cortes e vincos para sua dobragem o que permite uma montagem rápida. Tendo uma tampa com furo para colocação dos resíduos e uma tampa lacre para vedação e posterior transporte pelas alças.
	Unidade
	10
	R$ 3,95
	R$ 39,50

	45
	Caixa coletora para material perfurante/cortante com capacidade para 7L. Confeccionada em peça única de papelão kraft ondulado e impermeável sendo demarcado por cortes e vincos para sua dobragem o que permite uma montagem rápida. Tendo uma tampa com furo para colocação dos resíduos e uma tampa lacre para vedação e posterior transporte pelas alças.
	Unidade
	10
	R$ 4,11
	R$ 41,10

	46
	Conta-gotas em latéx (Tetina/perinha) para uso em conjunto com pipetas Pasteur. Capacidade 1mL. Pacote com 12 unidades, não-estéril.
	Pacote
	1
	R$ 4,35
	R$ 4,35

	47
	Etiquetas autocolantes especiais para impressoras. Folhas tamanho carta com 30 (trinta) unidades por folha, com 66,7x25,4mm cada etiqueta. Caixa com 100 folhas.
	Caixa
	1
	R$ 15,12
	R$ 15,12

	48
	Etiquetas autocolantes especiais para impressoras. Folhas tamanho carta com 80 (oitenta) unidades por folha, com (12,7 x 44,45)mm cada etiqueta. Caixa com 100 folhas.
	Caixa
	1
	R$ 21,48
	R$ 21,48

	49
	Filme plástico de PVC transparente, medindo 28cm de largura e 300 metros de comprimento. Rolo.
	Rolo
	1
	R$ 23,20
	R$ 23,20

	50
	Papel alumínio, medindo 30cm de largura e 100 metros de comprimento. Rolo
	Rolo
	1
	R$ 29,66
	R$ 29,66

	51
	Papel filtro qualitativo; para laboratorio; com diametro 9cm, retenção minima de 17 micras de porosidade; gramatura de minimo de 80g/m2, espessura minima de 0,18mm; acondicionado em embalagem reforçada com 100 folhas; rotulo com nr. de lote, data de fabricacao/validade e procedência.
	Caixa
	5
	R$ 15,99
	R$ 79,95

	52
	Papel filtro qualitativo; para laboratorio; com diametro 12,5cm, retenção minima de 17 micras de porosidade; gramatura de minimo de 80g/m2, espessura minima de 0,18mm; acondicionado em embalagem reforçada com 100 folhas; rotulo com nr. de lote, data de fabricacao/validade e procedência.
	Caixa
	20
	R$ 30,53
	R$ 610,60

	53
	Papel lençol descartável, 100% fibras de celulose, em rolo, medindo 50cm por 70m. 
	rolo
	20
	R$ 12,50
	R$ 250,00

	54
	Saco Plástico na cor laranja para descarte de peças anatômicas. Fabricado em politileno de baixa densidade com espessura adequada, acompanha lacre para fechamento, impresso com simbologia de material infectado. Tamanho: 50/60 litros. Unidade.
	unidade
	10
	R$ 0,64
	R$ 6,40

	55
	Saco Plástico para Resíduo Infectante. Fabricado com resina virgem. Sistema de fechamento com lacre. Fabricado de acordo com a legislação vigente. Solda lateral que proporciona maior resistência. Tamanho: 50/60 litros. Fardo com 100 unidades.
	Fardo
	3
	R$ 40,79
	R$ 122,37

	56
	Touca confeccionada em TNT (Tecido Não Tecido), clipada e sanfonada para uso em laboratório. Gramatura: 20g/m2. Caixa com 100 unidades.
	Caixa
	1
	R$ 10,30
	R$ 10,30

	57
	Marcador permanente com ponta média e espessura da escrita de 0,8 - 1,8 mm, tinta à base de álcool de rápida secagem, para escrita em plástico, acrílico, vidro, metal, madeira, azulejo, papelão, foto e outras superfícies. Cor preta.
	Unidade
	10
	R$ 1,66
	R$ 16,60

	58
	Marcador permanente com ponta média e espessura da escrita de 0,8 - 1,8 mm, tinta à base de álcool de rápida secagem, para escrita em plástico, acrílico, vidro, metal, madeira, azulejo, papelão, foto e outras superfícies. Cor vermelha.
	Unidade
	10
	R$ 1,66
	R$ 16,60

	59
	Marcador permanente com ponta ultra-fina e espessura da escrita de 0,6mm, tinta à base de álcool de rápida secagem, para escrita em plástico, acrílico, vidro, metal, madeira, azulejo, papelão, foto e outras superfícies. Cor vermelha.
	Unidade
	10
	R$ 1,66
	R$ 16,60

	60
	Marcador permanente com ponta ultra-fina e espessura da escrita de 0,6mm, tinta à base de álcool de rápida secagem, para escrita em plástico, acrílico, vidro, metal, madeira, azulejo, papelão, foto e outras superfícies. Cor preta.
	Unidade
	10
	R$ 1,66
	R$ 16,60

	61
	Fita crepe adesiva, resistente à água, com cerca de 19mm x 50m, cor bege.
	Rolo
	40
	R$ 3,46
	R$ 138,40

	62
	Ácido Pícrico PA (>99,5%); no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico) P. A. fr. 250g.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 162,47
	R$ 162,47

	63
	Eosina amarelada, para coloração de sêmen. Frasco com 25g.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 21,11
	R$ 21,11

	64
	Nigrosina solúvel em água para coloração de sêmen. Frasco com 25g.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 211,67
	R$ 211,67

	65
	Ninidrina, PA, ACS, no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico). Frasco com 25g. OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 128,68
	R$ 128,68


OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.

	
	Frasco
	1
	R$ 11,07
	R$ 11,07
	

	67
	Acetona; grau hplc, pureza mínima de 99,8%; residuo por evaporacao 2,0mg/l, agua ≤ 0,05%, acidez 0,0002 meg/g, alcalinidade 0,0002 meg/g; filtrado com membrana de 0,2 mms; frasco apropriado e que mantenhaa integridade do produto; rotulo com data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico), Frasco com 1,0L. Validade minima: 2/3 da validade de fabricação na data do recebimento.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	3
	R$ 32,34
	R$ 97,02

	68
	Eter etilico; grau hplc; pureza minima: 99,9%; acondicionado em embalagem apropriada que garanta a integridade do produto; validade minima: 2/3 da validade de fabricação na data do recebimento. No rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico), Frasco com 1,0L.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	2
	R$ 123,09
	R$ 246,18

	69
	Álcool propílico normal, PA, ACS; pureza mínima de 99,5%; no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico), frasco com 1,0L.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 33,14
	R$ 33,14

	70
	Álcool t-butílico, grau HPLC, pureza mínima 99,5%. No rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico), validade minima 2/3 da validade de fabricacao na data do recebimento frasco com 1,0L.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 176,43
	R$ 176,43


Metanol HPLC, para cromatografia líquida com detecção de espectrometria de massa, pureza min. 99,9%, acidez Max 0.0005meg/g, resíduo de evaporação (100°C) Max. 0.0005%, água Max. 0.05%, Cálcio Max. 0.1ppm, Potássio Max 0.1 ppm, Magnésio máx 0.1 ppm, Sódio 0.1ppm, Transmitância 210nm Min. 65 %, 220 nm Min. 75 %, 230 nm  Min. 90 %; 240 nm  Min. 98 %, 250nm Min. 99 % Gradient grade (235 nm) Max. 2 mAU, Pesticide analysis (Ethylparathion/PND Max. 10 ng/l Pesticide analysis (Lindane/ECD) Max. 5 ng/l. No rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico), validade minima: 2/3 da validade de fabricação na data do recebimento. frasco. Frasco com 4L.

OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.

	
	Frasco
	8
	R$ 128,33
	R$ 1.026,64
	

	72
	Cloreto de metileno (Diclorometano); grau HPLC; pureza de 99,9%, evaporacao residual 0,5 mg/l, agua 0,01%, acidez 0,0002 mg/l, alcalinidade 0,0002%; transmissão em 240nm 70%, em 245nm 90% from 240nm 99%, filtrado com membrana de 0,2 m/ms; acondicionado em frasco apropriado que mantenha a integridade do produto; rótulo com nº de lote, nome do produto, data de fabricacao/validade, fórmula e procedência. Validade minima: 2/3 da validade de fabricação na data do recebimento. Deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico). Frasco com 1,0L.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	3
	R$ 257,77
	R$ 773,31

	73
	Hexano grau HPLC, pureza mínima: 99,9% no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; validade minima: 2/3 da validade de fabricacao na data do recebimento. O produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico), frasco com 1,0L.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	3
	R$ 48,55
	R$ 145,65

	74
	Acetato de etila grau HPLC, pureza mínima 99,8%; no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto), validade minima: 2/3 da validade de fabricacao na data do recebimento frasco com 1,0L.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	3
	R$ 18,33
	R$ 54,99


Acetonitrila grau gradiente para cromatografia liquida e gasosa; Produto devera estar filtrado em filtro 0,2 micra de porosidade; pureza mínima 99,9%; agua maximo 0,02%; densidade: 0,78; no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico), validade minima: 2/3 da validade de fabricação na data do recebimento, frasco com 1,0L.

OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.

	
	Frasco
	2
	R$ 117,92
	R$ 235,84
	

	76
	Álcool isopropilico (isopropanol); grau HPLC; pureza minima: 99,8%; acondicionado em embalagem apropriada que garanta a integridade do produto; rótulo em português com numero de lote e data de fabricacao/validade; validade minima: 2/3 da validade de fabricacao na data do recebimento. 
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	3
	R$ 25,90
	R$ 77,70

	77
	Solução padrão de bário (1000ppm) para análise de espectrometria de absorção atômica, frasco com 125mL.OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 396,00
	R$ 396,00

	78
	Cloreto de paládio II, reagente anidro, PS. No rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico). Frasco com 1,0g.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	2
	R$ 310,00
	R$ 620,00

	79
	Dietilamina; pureza PA (>99,5%), ACS; no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico). Frasco âmbar com 1,0L.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Unidade
	1
	R$ 61,01
	R$ 61,01

	80
	Hidróxido de sódio em lentilhas P.A-ACS, no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir co Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico). Frasco de 500g.
OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.
	Frasco
	1
	R$ 49,53
	R$ 49,53


Isopropilamina, PA, no rótulo deverá constar data de fabricação, prazo de validade, nº do lote, fórmula e procedência; o produto deverá vir com Certificado de Análise e FISPQ (Ficha de Informação e Segurança do Produto Químico). Frasco âmbar com 1,0L.

OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.

	
	Frasco
	1
	R$ 303,30
	R$ 303,30
	

	82
	Pipeta de Pasteur, em vidro, 225mm a 250mm de comprimento, não graduadas, caixa com 250 unidades.
	Caixa
	5
	R$ 0,26
	R$ 1,30

	83
	Pipetador, tipo pêra, 3 vias com válvula com esferas em PVC, que acople pipetas a partir de 6,5mm de diâmetro. Capacidade de sucção de até 100mL.
	Unidade
	10
	R$ 11,24
	R$ 112,40

	84
	Tesoura cirúrgica com ponta fina/fina, 17cm, reta. Para uso cirúrgico geral, corta tecidos e bandagens Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI-420. Garantia de 12 Meses contra defeitos de fabricação. Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade e Normas da ABNT.
	 Unidade
	10
	R$ 40,65
	R$ 406,50

	85
	Tesoura cirúrgica com ponta romba/romba, 17cm, reta. Para uso cirúrgico geral, corta tecidos e bandagens Produto Confeccionado em Aço Inoxidável AISI-420. Garantia de 12 Meses contra defeitos de fabricação. Fabricado de acordo com Padrões Internacionais de Qualidade e Normas da ABNT.
	Unidade 
	5
	R$ 21,60
	R$ 108,00

	86
	Lâmina para bisturi, material aço carbono, tamanho nº 22, tipo descartável. Caixa com 100 unidades.
	Caixa
	5
	R$ 28,14
	R$ 140,70

	87
	Lixeira hospitalar com tampa e pedal, capacidade para 50L.
	Unidade
	1
	R$ 134,66
	R$ 134,66

	88
	Cromatoplacas HPTLC, em alumínio, fase estacionária sílica gel 60, com 0,20mm de espessura, com indicador de fluorescência F254, tamanho 20 x 20, em Caixa com 25 cromatofolhas.
	Caixa
	3
	R$ 773,88
	R$ 2.321,64

	89
	Cuba de vidro para cromatografia em camada delgada com tampa esmerilhada. Tamanho aproximado 210mm (comprimento) x 210mm (altura) x 100mm (largura).
	Unidade
	2
	R$ 954,45
	R$ 1.908,90

	90
	Estante tipo grade, de polipropileno, alfanumérica, para tubos, capacidade para 60 tubos de 15-17mm .
	Unidade 
	2
	R$ 15,08
	R$ 30,16

	91
	Estante tipo grade, de polipropileno alfanumérica, para tubos, capacidade para 90 tubos de 12-13mm .
	Unidade
	2
	R$ 15,08
	R$ 30,16

	92
	Estante tipo grade, de polipropileno, alfanumérica, para tubos, capacidade para 40 tubos de 20-21mm .
	Unidade
	1
	R$ 15,08
	R$ 15,08


Óleo para bomba de vácuo Oil Inland 45 (D-35614 Asslar VACUUM – for Rotary Vane Pumps). Frasco com 1L. 

OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.

	
	Unidade
	1
	R$ 40,43
	R$ 40,43
	

	94
	 Insert cônico com pé em polímero, com capacidade para 250 µL 
Caixa com 100 unidades. P/N 5181-1270
	Caixa
	10
	R$ 404,18
	R$ 4.041,80

	95
	Seringa para Headspace compatível com amostrador automático CTC Pal da Agilent. (SyrC HS 2.5-23-5 1002 N CTC 2,5mL) Part No. 203084/04.

OBS: Esse item é peça de reposição exclusiva do equipamento Cromatógrafo Gasoso 7098A acoplado ao Espectrômetro de Massas 5975C, a qual não é substituível por outra similar.
	Unidade
	2
	R$ 1.606,88
	R$ 3.213,76

	96
	Septo 11 mm (BTO) para injetor, otimizado para alta temperatura e baixo sangramento. Para ser utilizado em CG7890A da marca Agilent. Pacote com 50 unidades
OBS: Esse item é peça de reposição exclusiva do equipamento Cromatógrafo Gasoso 7098A acoplado ao Espectrômetro de Massas 5975C, a qual não é substituível por outra similar.
	Pacote
	2
	R$ 477,72
	R$ 955,44

	97
	Luvas de Nylon, grande para fonte do MS, tamanho G
	Unidade
	5
	R$ 6,48
	R$ 32,40

	98
	Liner split reto, certificado MS, com lã de vidro, compatível com GC-MS da marca Agilent. Pacote com 05.Part No. 5188-6569.

OBS: Esse item é peça de reposição exclusiva do equipamento Cromatógrafo Gasoso 7098A acoplado ao Espectrômetro de Massas 5975C, a qual não é substituível por outra similar.
	Caixa
	3
	R$ 575,50
	R$ 1.726,50

	99
	Luvas de procedimento látex, tamanho P, ambidestra. Caixa com 100 unidades.
	Caixa
	12
	R$ 21,02
	R$ 252,24

	100
	Copo Béquer de vidro, graduado, forma baixa, vidro borosilicato, capacidade para 25ml.
	Unidade
	5
	R$ 3,66
	R$ 18,30

	101
	Copo Béquer de vidro, graduado, forma baixa, vidro borosilicato, capacidade para 100ml.
	Unidade
	10
	R$ 4,98
	R$ 49,80

	102
	4-p-dimetilaminobenzaldeído P.A., C9H11NO; com teor de doseamento de 99% no minimo; limite de aceitacao ferro max 0.001%, metais pesados max 0.001%., de acordo com norma acs, nccls; acondicionado em embalagem reforcada e apropriada para o produto; rotulo com nr. de lote, data de fabricacao/validade, formula e procedência. Frasco com 100g.
	Frasco
	1
	R$ 199,67
	R$ 199,67


Óleo para bomba de vácuo mecânica, ultra grade 19

OBS: O produto deve ter uma validade mínima de dois (02) anos a partir da entrega.

	
	Frasco
	1
	R$ 40,43
	R$ 

	

	
	
	
	
	VALOR TOTAL
	R$ 76.731,71


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 334/2016/ALFA/SUPEL/RO 
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 334/2016/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessado a Superintendência de Polícia Técnico-Científica- POLITEC/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1301.00200-00/2012/POLITEC/RO
OBJETO: Aquisição de material de consumo para uso em laboratório, tais como: coluna capilar para CGMS, copo béquer graduado, balão volumétrico, pipetas, metanol HPLC, sulfato de alumínio P.A., cromatoplacas HPTLC, padrão primário de LSD, caixa coletora para material pérfuro-cortante, entre outros, conforme especificações completas constante no Termo de Referência – Anexo I do Edital.

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 76.731,71
FONTE DE RECURSO: 100
PROJETO ATIVIDADE: 2978
ELEMENTO DE DESPESA: 339030
DATA DE ABERTURA: 10 de agosto de 2016, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.rondonia.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar - 2986 Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

Porto Velho RO, 27 de julho de 2016.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987
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